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			Se você deixasse, pequena lanterna, o fio de ferro que te carrega e te sustenta, você seria luz presa a nada, você seria estrela.


			(Fernand Deligny)




			A gente os percebe, às vezes, à noite, vagando em torno das plataformas, enlouquecidos por uma proximidade que lhes cola à retina, sem saber o que fazer com isso; a gente os percebe, silhuetas longínquas, se aproximando e se afastando da beira escura do abismo, o pescoço estendido em direção a essa distância que, sem o equipamento, eles não podem enxergar. A gente os percebe, às vezes. Ninguém lhes presta atenção, mas eu os tenho visto, e cuido bem da minha luneta.


			(Pierrette Fleutiaux)
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			PREFÁCIO


			Espectro e contraespectro: modulações da 

disputa subjetiva


			Em fevereiro de 1848, na esteira de conjunto de levantes multitudinários da Primavera dos povos, Karl Marx e Friedrich Engels publicaram o célebre Manifesto do Partido Comunista. Dentre outras, a primeira frase do pequeno texto programático é emblemática: “Um espectro ronda a Europa – o espectro do comunismo”. Animados pelas lutas urbanas insurrecionais e pelas críticas à divisão capitalística do trabalho, os autores saudavam o fato de que o comunismo já era reconhecido “como uma potência por todas as potências europeias”. Era, obviamente, a certificação de uma posição de esquerda – que há pouco mais de 50 anos, no processo da Revolução Francesa, havia emergido como jacobina, e se estabilizava, então, como proletária.


			Desde essa posição, a tarefa do espectro estava posta: unir-se e tomar o poder de Estado, como ocorreu na paradigmática Revolução Russa e, posteriormente, ao longo do século XX, em diversos outros países. Lutas molares, interessadas pelo centro da máquina e pelo governo dos outros apaixonaram gerações – mas, também, e não há contradição alguma nisso, diminuíram a taxa de desejabilidade da revolução, como disse certa vez Michel Foucault. Fazer a especificidade de lutas específicas – menores, localizadas, sem vetor de união global – talvez tenha sido a tarefa da esquerda de uma outra geração, aquela que, em meados dos anos 1960 e 1970, fez e viu eclodirem causas aquém e além dos limites da luta de classes e das chaves militantes da macropolítica. 


			Haveria, portanto, outros motores da história – e, obviamente, outros espectros a rondarem diversos continentes subjetivos. É um tanto nesse movimento que questões do âmbito da saúde mental – da experiência concentracionária do hospício ao poder psiquiátrico, da violência diagnóstica à medicalização da vida – entraram em cena. De modo amplo, uma trilha de trabalhos teóricos – histórico-epistemológicos, em suma – e de experiências institucionais, em revezamento e composição, estranharam e desviaram o nó triplo da camada moderna da loucura. Cada qual a seu modo, A história da loucura, a Psicoterapia Institucional, a Antipsiquiatria, a Psiquiatria democrática, a Esquizoanálise, dentre outras, interrogaram a junção inequívoca entre doença mental, psiquiatria e hospício. Lembraram, enfim, que a saúde sempre terá um sentido político – o que não é nem trivial nem banal.


			Clínica e cartografia: transversal espaço, infância e autismo, livro de estreia de Pedro Rodrigues Almeida, efeito de sua tese de doutorado, orientada por Eduardo Passos e defendida no Programa de Pós-graduação em Psicologia da Universidade Federal Fluminense, coloca-se apaixonadamente nesta seara. Com uma trajetória de mais de dez anos entre clínica e pesquisa, o autor consegue, com delicadeza e tônus, apresentar discussões com louvável didática e fazer proposições conceituais corajosas. Mais do que tudo, porém, ele consegue forjar questões precisas e verdadeiras como, por exemplo, aquela que talvez seja a mais cara neste trabalho: do espaço da clínica a clínica do espaço, quais transformações estão em jogo?


			É na posição paradoxal e complexa de uma solidão povoada que as boas questões emergem – e Pedro sabe disso. Assim, seu infinito particular se faz acompanhado de uma série de companhias – uma espécie de phyllum que não hesita em dizer seu nome. François Truffaut, Gilbert Simondon, Felix Guattari, Gilles Deleuze, Sigmund Freud e Michel Foucault certamente são intercessores importantes, mas nenhum alcança o grau de intensidade de Fernand Deligny. 


			É com a paixão por este trabalho fora da curva e de catálogo que o autor chega à via para pensar o humano fora da linguagem – e, desta via, um degrau acima, abaixo ou ao lado, o autismo. Em Deligny, o autista não é um doente e o autismo não é uma doença. Para além do bem e do mal, trata-se de um modo de existência refratário à linguagem – o que implica direta e necessariamente em modos outros de subjetivação e existência. Essa chave de compreensão, logicamente, desvia de todo ímpeto nosológico maior, que, mais do que tudo, intenta fazer dessas vidas a nebulosa de um espectro. 


			Neste livro, Pedro Almeida nos mostra que o espectro, institucionalizado em manuais nosográficos conservadores, indica o adensamento metodológico e a expansão operatória do poder psiquiátrico. Nos termos do autor, trata-se de uma “difração negativa que visa ao domínio não apenas individual, mas amplo e genérico, para os ditos anormais, mas sobretudo para os normais”. Diante dessa analítica assombrosa do presente, resta a insistência da questão: como, em nossos tempos, resistir à expansão insidiosas e capilarizada do poder psiquiátrico? Em outros termos, como inverter o sentido do espectro em direção, mais uma vez, da resistência que Marx e Engels detectaram em meados do século XIX? Ou, ainda: como afirmar o sentido menor e o revolucionário desse espectro – retirando-o, ao fim e ao cabo, das tramas do saber e do poder?


			Acompanhado por Michel Foucault e Fernand Deligny, Pedro lembra que o espaço está na base dos processos de subjetivação modernos. Assim, é fundamental desenvolver usos do espaço que facultem o exercício libertador da singularidade autista – e é a isso que ele chama de clínica do espaço. Mais detidamente, na clínica do espaço não há casuística que não a da própria clínica: dos casos clínicos ao caso da clínica faz-se uma ética – aquela que, interrogando e desviando dos pressupostos normativos, se permite ser guiada pela criança autista e, nos rastros de suas linhas de errância e de fuga, buscar pistas para que se forjem processos inventivos de produção de saúde.


			Cartografias, portanto – como Deleuze e Guattari souberam ver que o trabalho de Deligny demonstrou com precisão. Ali, onde se busca a delimitação de um indivíduo doente diante do saber – ou seja, de um regime de visibilidade e dizibilidade –, o que surge é a movimentação impessoal: traços, estranhos hábitos, expressões assignifignantes, silêncios, ruídos, muros brancos, buracos negros, rostos, mapas – a imanência de uma vida, enfim. 


			Diante do espectro medicamentoso, normativo, excludente e hospitalocêntrico, um contraespectro ronda a clínica: o devir-revolucionário de existências que demonstram, por si mesmas e radicalmente, que mundos outros são possíveis – e é só por acreditar nisso que ainda trabalhamos, pesquisamos e escrevemos. Assim, só cabe saudar com alegria a publicação deste livro, que doravante povoará solidões imprevisíveis, comunidades excêntricas e fios etéreos de um contraespectro de intensidades que cada vez mais ousarão desejar a dificílima tarefa de uma sociedade absolutamente sem manicômios.


			Danichi Hausen Mizoguchi 


			Professor do Departamento e do Programa de Pós-Graduação em Psicologia da Universidade Federal Fluminense (UFF). 


		




		

			APRESENTAÇÃO


			O livro Clínica e Cartografia: transversal espaço, infância e autismo se situa na área dos estudos da subjetividade e deriva de anos de experimentação teórica e prática clínica em torno do problema da medicalização e da psiquiatrização da sociedade. Ao longo dos últimos anos, tive encontros que me permitiram pensar este problema de maneira crítica e clínica, na habitação intensiva deste contemporâneo intempestivo e nas transformações que isto implica.


			Este livro contribui para o estudo da subjetividade e pode vir a interessar clínicos, educadores, artistas, filósofos e outros. Sublinho, para começar esta apresentação, a evidente paixão que moveu esta pesquisa, além da reflexão teórica que implica em consequências clínicas relevantes para o campo da clínica com a infância e os autistas. O livro tem substanciais articulações teóricas e o brilho desta montagem está na transversalidade entre arte, clínica e política.


			O leitor que se aventura pelas páginas que seguem entrará numa nebulosa nuvem de conceitos cuja apresentação é criativa. Para seguir a trilha da clínica do espaço, o leitor precisará colocar suas impressões sensíveis, de modo que possa se servir de alguns conceitos e pegar o que lhe serve, criando assim o seu próprio aparato teórico-prático. Os conceitos são ferramentas clínicas e poéticas entre as quais a cartografia é como uma luneta que permite ver novos mundos desconhecidos.


			Aqui está um trabalho motivado pela minha prática clínica e pela aproximação com colegas que preciso destacar prontamente. Começo, assim, apresentando o percurso de formação: graduado em Psicologia e seguindo a formação complementar nos estudos psicanalíticos, trabalhei em ambulatórios de saúde mental públicos me dedicando aos atendimentos individuais. Em dado momento, fui surpreendido por um acontecimento que me abalou: certa vez, ao sair do consultório do ambulatório, uma criança me pediu um barbante. Digo que vou tentar conseguir, mas volto sem e pergunto qual é o interesse dele no barbante que, por sua vez, me responde dizendo “queria inventar uma coisa porque está demorando muito”. Entro novamente na minha sala deixando a porta aberta e ele vem até mim ficando em silêncio. Pergunto novamente o que ele faz ali e, prontamente, me responde dizendo que está sendo levado ao médico porque “sabe ir para o colégio, mas não sabe voltar para a casa”.


			Aquilo foi para mim um acontecimento marcante que me inquietou e motivou, me levando ao mestrado realizado na Universidade Federal Fluminense (UFF) sob orientação da professora Lilia Ferreira Lobo, em 20151. Entendi o problema como sendo a demanda para a neurologia infantil que, naquele local, enchia os corredores dos ambulatórios e gerava desconforto nos usuários e nos trabalhadores. Lilia me apresentou o trabalho teórico-prático de Fernand Deligny – autor que apresento em detalhes neste livro – e sugeriu que seria preciso alterar o espaço da clínica para acolher aquela demanda. A estratégia nada convencional de sentar-se no corredor e permanecer ouvindo e transcrevendo os assuntos e acontecimentos naquele espaço. Entre a fala dos usuários, das mães e dos familiares, e as linhas de errância traçadas pelas crianças no corredor, pude intuir a importância da articulação entre a clínica e a cartografia. Foi neste momento que iniciei minha formação em Esquizoanálise.


			No ano seguinte, em 2016, às vésperas do I Encontro Internacional Fernand Deligny, com, em torno e a partir das tentativas. Eduardo Passos, então professor da UFF, conduziu a leitura do texto O Aracniano2, que havia sido recentemente publicado em português. A leitura criteriosa e criativa, somada às contribuições de diversos pesquisadores, me levaram a aprofundar o interesse na criação de estratégias espaciais para o cuidado em saúde mental. Ao tomar Fernand Deligny como interlocutor, fui aprovado no doutorado sob orientação de Eduardo Passos e pude realizar a pesquisa na companhia dessa ampla rede de pesquisadores.


			Fernand Deligny foi um educador francês que viveu entre 1913 e 1996. Seu trabalho foi marcado pela sua posição acirrada ao lado de crianças ditas anormais, inadaptadas, delinquentes, psicóticas e autistas. Embora seja chamado de “educador”, sua trajetória é marcada por textos de caráter ensaístico e poético, por mapas, fotografias e filmes produzidos na companhia dessas mesmas crianças. Ao recusar a alcunha de professor e educador, Deligny optou por se autointitular “poeta e etólogo” e fez dessa posição uma estratégia importante para criação de espaços de vida.


			Em sua obra – e ao longo de toda sua vida – o espaço foi tema importante. Seu período mais institucional se deu entre 1939 e 1956, quando atuou no quadro ligado ao Estado, na escola, no asilo e nos centros de detenção. A partir de 1956, iniciou a sua aproximação com crianças ditas autistas, quando passa a criar estratégias de acolhimento para evitar internações. Entre a década de 1950 e 1960, Deligny viveu a sua transição rumo ao fora das instituições, gesto que se consolida em 1968 com a chegada em Cévennes, espaço onde ele fez rede e realizou o que ele designava como “tentativa” – estratégias permanentes de criação e remodelação dos espaços, evitando assim cair num método ou na reinstitucionalização. Cévennes é a tentativa derradeira de acolher essas crianças em sua radical singularidade e sua instalação espacial não se conclui na cartografia, mas avança por meio da escrita permanente, do uso da câmera e da produção de filmes. Para Deligny, o autista não é um sujeito doente e o autismo não é uma patologia, mas sim um modo de existência em vacância de linguagem, sendo o autista refratário ao “homem-que-somos”. Por isso, a trajetória de Deligny consiste numa das experiências mais importantes quando o assunto é o combate à manicomialização de crianças. Os escritos que datam então entre 1968 e 1996 consistem numa singular contribuição para diversas áreas do conhecimento – Clínica, Educação, Antropologia, Cinema, entre outras – e permitem pensar a articulação infância, autismo e cartografia.


			A cartografia é, por sua vez, uma semiótica que dá visibilidade à atividade espacial da criança e do autista. As linhas traçadas no mapa são cartografia das linhas de intensidade afetivas e pulsionais. Assim, em vez de considerar que no silêncio e na ausência de palavras falte algo àquelas crianças, a cartografia mostra um universo fora da linguagem que está a todo momento em movimento. A articulação entre clínica e cartografia, inspirada na cartografia, consiste no dispositivo clínico-político designado “Clínica do espaço” – estratégia na qual o primado do espaço e do acompanhamento destas linhas constituem o caminho para pensar novos modos de subjetivação e criação de si. Essa clínica pensa o espaço fora do sujeito como contribuição para os processos de produção de saúde e localiza o humano longe da semelhança pressuposta pelo “tudo é linguagem”.


			Nesse novo percurso de clínica e pesquisa, dois espaços físicos no Rio de Janeiro foram fundamentais para inspiração metodológica: o primeiro foi a Casa Jangada, espaço clínico transdisciplinar com forte inspiração deligniana, que funciona em Botafogo, espaço de arte e saúde que, na espiral caótica do centro urbano carioca, oferece espaço de acolhimento e convivência aos jovens em estado de sofrimento psíquico3. O segundo espaço foi a residência terapêutica “caSa lua”, dirigida por Fábio Araújo e Suzy Santos, processo de longa data que agora pode ser lido no livro Clínica do habitar: residência terapêutica caSa4. Esses dois espaços acolheram a pesquisa e, tornaram possível avançar na construção dessas estratégias criativas capazes de articular clínica e cartografia. 


			Em específico, destaco o acompanhamento dos moradores da residência terapêutica e as estratégias cartográficas de produção de saúde por meio de processos artísticos realizados coletivamente entre moradores e terapeutas, processos que resultam até hoje em filmes, músicas e fotografias. Espaços como esse não param de crescer e ganham pouco a pouco lugar na paisagem clínica e libertária do cenário carioca. Espaços de longa data, como Casa Hans Staden e a Casa Anthropos, e novos espaços, como Casa Mar, compõem essa ampla rede de clínicas em que o espaço é de suma importância para o exercício da luta antimanicomial.


			Postas essas experiências eminentemente clínicas – o ambulatório, a ampliação da clínica e a criação de espaços de convivência –, posso afirmar que o exercício clínico, assim como a escrita deste livro, não é um gesto solitário. E se ouço terapeutas e analistas dizerem que se sentem solitários, posso dizer que aí há um problema relacionado ao espaço e às normas individualistas da clínica. Quando é possível se aventurar no espaço amplo, fora do consultório, se é levado a acreditar que o rigor clínico se perde e, a partir disso, muitos terapeutas afirmam se sentirem inseguros nesse novo espaço, preferindo a reserva do consultório. Quanto ao rigor, afirmo que este livro, assim como as publicações de Araujo5, dão consistência a esse plano aberto da clínica, assim como o premiado ensaio de Passos e Mizoguchi6. O vigor, a paixão e a coletividade são marcas destes trabalhos e dão consistência teórica e prática para a inovação no uso do espaço da clínica.


			Quanto ao medo que, doravante, assombra quando se está fora do consultório, é preciso um trabalho de cuidado sobre a presença dos terapeutas. O que designo então como clínica e cartografia é um trabalho de coragem, pois o espaço é um oceano, é mar aberto e a clínica é apenas uma jangada, tentativa de criar circunstâncias para viver nessa imensidão sem se afogar. Nesse vasto oceano, a prática da jangada nada mais é do que uma amarração precária entre pedacinhos de madeira que sustenta, paradoxalmente, o coletivo no vasto mar a céu aberto e sem-terra à vista. A potência da jangada está justamente nessa amarração suficientemente frouxa que permite a clínica sobreviver às marés altas e aos tempos sombrios. O medo deve então ser superado pelo desejo e pela criatividade de estar sempre rearranjando esses pedaços de madeira, pois, como afirma Deligny7


			Nossa liberdade relativa vem dessa estrutura rudimentar, e os que a conceberam assim – quero dizer, a jangada – fizeram o melhor que puderam, mesmo que não estivessem em condições de construir uma embarcação. [...] Vocês veem a importância primordial dos liames e dos modos de amarração, e da distância mesma que os troncos podem ter entre eles. É preciso que o liame seja suficientemente frouxo e que ele não se solte.8


			Articulação transversal entre espaço, infância e autismo, Deligny convida o leitor a explorar o nonsense, o medo e a angústia de estar em mar aberto diante do fora do sentido. O espaço será então esse elemento desterritorializante que precipita outras articulações com a Arte, a Cosmologia e a Filosofia. E, diante desse medo do nonsense, deixamo-nos guiar pela criança, pelas linhas de errância e pelas linhas de fuga.


			A obra evocada para dar contorno ao nonsense é o desenho de Pablo Picasso9, de 1934, que serviu de rascunho para a obra Minotauro cego guiado pela menina. Deixar-se guiar pela criança e pelo autista, de modo que eles coloquem as pistas para o processo de produção de saúde. Essa é a ética clínica do espaço. A saúde, por sua vez, vale não somente para aqueles que são acompanhados, mas também para a clínica que, pouco a pouco, vai se liberando dos encargos da interioridade e da representação, vai pouco a pouco alterando os regimes institucionais e as formas de habitar o espaço.


			A título de apresentação dos capítulos, organizei o livro de modo que o leitor possa arriscar a começar a leitura por onde lhe interessar. Separado em seis capítulos, este livro se organiza da seguinte maneira: 


			O Capítulo 1 opera como uma introdução geral aos temas que são desenvolvidos pontual ou extensivamente, apresentando gradativamente a dimensão subjetiva, filosófica, artística e cartográfica do espaço. O Capítulo 2 é fundamental para a articulação que dá título a este livro – Clínica e Cartografia – e apresenta a história, os conceitos e a prática de Fernand Deligny, localizando o autor como intercessor da prática clínica e antimanicomial. Já no Capítulo 3 – “Espaço e poder” –, é localizada a posição de Foucault ao lado de Deligny: ao mostrar que a disciplina médico-arquitetônica do fim do século XVIII criou e intensificou o poder sobre o espaço e sobre os corpos, tornado possível chegar à compreensão de que a resistência está também no espaço e ela se manifesta por gestos e devires nômades.


			Foi rompendo com a concepção de espaço que no fim de 1968 as práticas terapêuticas começaram a explorar o exterior e o espaço aberto como plano do cuidado e da resistência. A partir disso, é possível pensar o que no Capítulo 4 ganha o nome de “O espaço e as subjetivações”, tema que toma o espaço não mais como físico, arquitetônico e institucional, preferindo pensar o espaço da clínica como sendo esse elemento estranho, inquietante e provocador de novas subjetivações. A clínica aqui propõe diferenciar noções como espaço, meio, local, território, propondo assim formular o conceito de “espaço fora da linguagem”, instância esta que é invisível e indizível, porém experimentável na relação com as crianças e com os autistas não verbais e, especialmente, na relação com os sonhos e as formações do inconsciente.


			No capítulo 5, “A clínica com crianças e autistas”, há a tentativa de extrair deste campo problemático algumas estratégias e direções para o trabalho de acompanhamento de crianças e autistas não verbais. O termo não verbal é insuficiente para designar a experiência a qual me refiro, pois ele pressupõe a distinção entre verbal e não verbal, reduzindo o verbo à sentença de frases preenchidas. Para desviar dessa hipótese, recorro à ideia de que o mais vívido da vida está ligado aos verbos infinitivos e não à linguagem falada. Além disso, esse capítulo localiza o problema do diagnóstico de autismo na atualidade, demonstrando como a clínica do autismo parte da pressuposição de um fechamento que não espelha a realidade dessas pessoas, mas reflete a marca manicomial nos saberes da clínica.


			Já no Capítulo 6, o deslocamento “Do espectro ao fantasma” propõe nova direção clínico-política que considero fundamental para a alteração e a modificação do acompanhamento de crianças e autistas no contemporâneo. Não se trata mais de interpretar somente, nem mesmo de buscar na interioridade uma verdade que sustenta os modos de existência – seja ela biológica, genética ou psicológica. Igualmente, não se trata de reduzir o sujeito ao seu diagnóstico e à realidade de seu corpo. A partir da abordagem esquizoanalítica sobre o fantasma e a subjetivação, é possível pensar uma saúde que é produzida por modos de espacialização da subjetividade, assegurando o cuidado com ética e liberdade.


			O leitor observará que cada capítulo retoma o tema do espaço em diferentes articulações. A interseção dos temas clínica, espaço e cartografia atravessa todo o texto e pode ser lido na aliança com diferentes autores: na relação entre a clínica e a cartografia de Fernand Deligny; na crítica à psiquiatrização realizadas por Michel Foucault; na construção teórica sobre o espaço e a subjetivação nas leituras de Gilles Deleuze, Félix Guattari, George Canguilhem e Gilbert Simondon.


			Quisera eu ter tido tempo para apresentar, neste livro, relatos de casos clínicos. Devido à urgência do contemporâneo, mais do que apresentar casos, foi necessário tomar a clínica como caso. As pessoas que frequentam as respectivas casas aqui mencionadas poderão ter notícias dessa prática clínica, assistir aos filmes e aos relatos de casos, sobretudo aqueles que frequentam o grupo de estudos Tópos, podem ter acesso a esses relatos. Contudo, como ainda não tive tempo de publicar as tentativas clínicas e os relatos de experiência, visto que esses casos ainda estão em andamento e sob contrato de sigilo, sugiro aos leitores interessados entrarem em contato. Tenho certeza de que essa aproximação será testemunho do que considero ser uma das grandes experiências contemporâneas de clínica transinstitucional no Brasil e no Rio de Janeiro.


			Desejo que este livro prolifere, povoe e contagie os mais diversos campos de trabalho interessados na liberdade para agir e pensar diferentemente. Que essa leitura sirva de incentivo àqueles que sonham, desejam e trabalham por uma sociedade sem manicômios.


			Um abraço,


			Pedro Almeida.
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			1


			INTRODUÇÃO


			1.1 O ESPAÇO DA CLÍNICA


			O espaço da clínica foi durante muito tempo o hospital psiquiátrico e apenas muito recentemente a clínica pôde ser experimentada em espaços abertos e coletivos que ampliam a margem do trabalho. Em Psicologia e Psicanálise, o espaço foi evocado para dar contornos didáticos à experiência subjetiva: é comum ouvir dizer que a subjetividade – a memória, a verdade pessoal e individual – está no interior do indivíduo, sendo a Psicologia uma grande “fábrica de interiores” favorecedora do individualismo10.


			Na clínica do autismo, o espaço aparece como metáfora que representa o mal-estar dos autistas não verbais: Bettelheim11 discute no livro A fortaleza vazia o isolamento social e emocional da criança autista por meio da figura do espaço e Tustin12, em Les états autistiques chez l’enfant, considera que a criança autista está fechada numa capsula protetora designada como buraco negro. Em ambas as hipóteses, a criança autista é concebida como vivendo no interior, no qual se concentra em sensações autogeradas. Contudo, esse fechamento pressuposto pelas teorias psicanalíticas resulta não apenas da observação, mas são espelho do fechamento da clínica e sua origem nos hospitais, asilos e manicômios. Dessa forma, pensar o espaço da clínica implica assumir decididamente que a liberdade é condição fundamental para saúde.


			O leitor observará que espaço é tema mais ou menos vago utilizado de maneira pouco precisa. Muitas vezes foi evocado como metáfora para explicar a condição e o sofrimento da criança autista, evocado, portanto, como representação. Historicamente, o espaço é usado como forma para o poder médico-arquitetônico, usado para isolar a loucura e os transtornos da sociedade. O que este livro apresenta é uma terceira abordagem do espaço: nem metáfora e nem forma arquitetônica do poder. O espaço da clínica é o espaço fora da subjetividade, fora da representação.


			Nesse debate, a clínica do espaço é retraçada nas tramas da luta antimanicomial, na qual se pode ver diversos usos do espaço: restritivo, em que a arquitetura do hospital, do asilo e do manicômio são prisão do corpo e obliteração do espaço-tempo subjetivo; o uso metafórico, em que a grade é o discurso e a própria linguagem; por fim, a abordagem transdisciplinar, que mostra o espaço como libertário e fora da linguagem. 


			Para provocar transformações, incentivar a criação de práticas, conceitos e lugares de vida, é preciso desnaturalizar o uso do espaço institucional da clínica – seja ele o hospital psiquiátrico, os ambulatórios de saúde mental ou mesmo os consultórios particulares. Todos esses espaços foram se constituindo como parte do processo de assujeitamento do louco e da criança sob valores negativos como doença mental e anormalidade, como lugar das práticas de correção, disciplina e medicalização.


			 O espaço aberto e não institucional é contraponto a esse cenário manicomial da clínica. O espaço da clínica é aquele que permanece aberto, é a superfície que convida os trajetos e os deslocamentos como meio de proliferar os gestos de resistência. A saúde é, portanto, um valor político, está ligada aos processos de desassujeitamento. A exploração territorial do espaço exterior – o território, o meio, o espaço aberto – é condição de possibilidade para essa saúde indissociável da liberdade. Ao longo deste livro, pretendo mostrar como as forças da vida e a resistência política tomam o espaço como ponto de subjetivação e não de assujeitamento. Ao contrário do que faz o hospício, que usa o espaço para reduzir a potência do corpo, a criança toma o espaço como trincheira da resistência e sua saúde não está encerrada dentro da instituição, mas opera pelas bordas, franjas, passagens, limiares e brechas que permitem a vida escapar e desviar desses valores negativos que regulam seu corpo.


			Ao pensar o caráter libertário da clínica com crianças, este livro toma como inspiração as formulações teóricas e práticas apresentadas por Fernand Deligny, assim como se inspira nas experimentações ocorridas após maio de 1968, no Brasil e na França, movimentos clínico-políticos marcados pela crítica às instituições e pela invenção de novos regimes de sensibilidade. Inspirar-se nesses movimentos dá ao livro seu caráter divergente e polifônico.


			Divergente porque visa acolher as demandas relacionadas ao sofrimento de inadaptação e falta de pertencimento, sentimento que se manifesta nos jovens como expressão de mal-estar e sofrimento psíquico. Essa expressão tem sido fortemente medicalizada e psiquiatrizada sob a categoria de Transtornos do Neurodesenvolvimento que inclui Transtorno do Espectro Autista (TEA) e Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH). Nesse sentido, a divergência psicossocial é interpretada como neurodivergência, o que mostra os diagnósticos DSM como instrumento de colonização da subjetividade e dos impulsos insubordinados da infância e da juventude.


			Polifônico porque busca não a voz uníssona, mas acordes e acordos dissonantes que obrigam a clínica e a educação a se posicionarem de maneira crítica no contemporâneo. Em vista da ruína colonial, do neocolonialismo e do neofascismo que atravessa os corpos e as instituições, é preciso então rearranjar o coro e retraçar o mapa. Entre criações e desvios, são os devires minoritários de crianças e autistas que motiva a sustentar a ética da polifonia. As páginas que seguem são como “acordes dissonantes”, como escreve Caetano Veloso, em 1968, no disco Tropicália. 


			Com Deligny se trata mais de traçar o comum que transforma a expectativa do acordo em acorde. Em A arte, as bordas… e o fora (1978), o autor escreve: 


			Tratar-se-ia mais de ‘accorder’ [afinar, acordar], palavra que deriva, talvez, não se sabe muito bem, de ‘coeur’ [coração] ou de ‘corde’ [corda]. Mas então acordar teria de significar criar um acorde; não um consentimento, uma conformidade, mas antes uma discordância da qual vibrarão as relações de frequência.13


			Para o autor, a composição entre os diferentes e os divergentes é algo similar à música. Atuando com adolescentes infratores e crianças ditas inadaptadas, seu manejo é tal como um compositor que capta no ambiente as linhas melódicas e sob ela compõe uma harmonia: 


			Quando era responsável por um Centro ou um pavilhão, aconteceu-me de sentir um compositor. Aconteceu-me de confundir coletividade infantil com tocar órgão. Nascia uma música de revolta ornamentada de humor que formava em torno de mim uma bolha, um universo no qual eu vivia confortavelmente. Fraude para as vidas confinadas.14


			Fazendo de Fernand Deligny um personagem central neste livro, a tentativa parte da análise crítica do uso do espaço na clínica com intuito de demonstrar que a clínica do espaço é dispositivo clínico-político voltado para o cuidado das instituições e das relações de poder que nela se estabelecem, em especial, a relação da clínica com as crianças e com as pessoas autistas.


			Por efeito, essa crítica leva à compreensão estética e experimental do espaço, a transformações no âmbito da clínica e da política e ao reposicionamento das práticas de resistência e luta na saúde mental.


			1.2 ESPAÇO, ARTE E COSMOLOGIA


			Na Filosofia, o espaço é tema discutido desde os pré-socráticos e possui entrada por meio de autores como Aristóteles, Kant, Descartes, Blanchot e Bachelard. Na clínica psicanalítica de Freud e Lacan há também entradas para o tema. Na pragmática esquizoanalítica de Deleuze e Guattari, o espaço é estudado não apenas por meio do conceito de território, como também de territorialização e desterritorialização, por meio dos quais montam os platôs de sua geofilosofia. É possível pensar o espaço numa aproximação com a infância e o autismo, por meio da cartografia elaborada por Fernand Deligny e, diante da amplitude do tema, optei por entrar pela via esquizoanalítica.


			No campo da ciência, os avanços sobre o estudo do espaço são impressionantes: os estudos da Astrofísica, Astronomia e Cosmologia ganharam um contorno especial nas últimas décadas. Novello15 mostra que as descobertas sobre o espaço não param de emergir, leis que antes eram universais são agora problematizadas diante de um Universo em expansão. Hoje se conhece o espaço de maneira tão extensa que telescópios como Hubble e James Webb comprovam cientificamente que as categorias de tempo e de espaço são relativas, contrariando toda estabilidade que alguns conservadores gostariam que houvesse. O Universo está em expansão, ele é um Universo Inacabado, afirma o autor. Se há um senso de continuidade para o espaço-tempo, esse senso é o movimento contínuo, a expansão, a alteração das formas e os processos de informação.


			Espaço e tempo então são categorias relativas: 


			Imaginar que as leis da física são eternas e imutáveis, dadas por um decálogo cósmico, é ter uma visão a-histórica dos processos no universo. [...] A cosmologia enfraqueceu essa paz racional aceita, até então, como natural e definitiva.16


			O Universo depende da interação local, nada plana sozinho no cosmo e não há nada que não se transforme na relação com outros corpos celestes. A partir disso, o espaço deixa de ser uma representação, lugar fixo, e passa a ser matéria relacional em expansão, conjunto de partes e elementos inacabados. O processo de constituição do cosmo está em aberto. Nesse sentido, o espaço é tema sensível e inquietante também na arte.


			Na obra de Lygia Clark se encontram reflexões importantes acerca do espaço: em O dentro e o fora cuja materialidade da obra é uma fita de Möbius feita em lata, tem-se a estranha sensação de percorrer o espaço fluido e contínuo, sem interior e sem exterior. Diante desta obra, “[…] o sujeito atuante reencontra sua própria precariedade. […] ele descobre o efêmero por oposição a toda espécie de cristalização”17. A obra explora a variabilidade do espaço, a existência de formas espaciais que não se constituem por dicotomia entre dentro e fora, mas apresenta novas formas cujas fronteiras se esboçam de maneira nebulosa. Dentro e fora são passagens inapreensíveis onde o espaço pertence ao tempo metamorfoseado pela ação daquele que nele habita. Nele, o sujeito experimenta a sensação de trajeto irracional, sensível e sensorial, rompendo com o esquema perceptivo consciente, fazendo com que a razão seja deslocada do centro da percepção e fazendo o espaço escapar do domínio da razão.


			Em Caminhando, outra obra em que a artista explora o objeto topológico da fita da Möbius. Nela o sujeito encontra-se mais uma vez diante da experiência de passagem fluida entre dentro-fora, passagem sem ruptura. Contudo, a ruptura se dá para o sistema consciente do sujeito que, ao olhar a obra, tem a sensação de que o espaço não é mais regulado pelo seu pensamento, sua existência não é mais a origem das coordenadas dentro e fora, de baixo e acima. Sua existência é somente mais um ponto dentre outros e seu privilégio de se sentir como centro do mundo é perdido em prol dessa ruptura.


			O sujeito observador se dissolve caminhando sobre o espaço da obra, deslocando-se pelo movimento que o objeto topológico promove: “o ato artístico lygiano sustenta no tempo a oscilação entre dentro e fora tornando-a virtualmente sem fim”18. Para Rivera, se o ato-obra da artista produz o espaço-tempo virtual continuamente metamorfoseado, é porque seu ato não se define como coisa acabada de uma vez por todas, “[…] mas é o próprio desenrolar temporal de sua tentativa, nunca alcançada e, paradoxalmente, desde o início presente”19. A obra não é mais que um gesto que o sujeito experimenta ludicamente na relação com os movimentos do seu corpo em um espaço-tempo indeterminado, pela deflexão de sua consciência nesse espaço virtual de “Caminhando”.


			O espaço, na obra de Lygia Clark, propõe a experiência de habitar uma virtualidade em que não há nem princípio e nem fim, em que dentro e fora não se localizam e estão em movimento. Com isso é possível pensar uma concepção de espaço que não se captura em ato, que não se constitui por formas e que está sempre escapando. Trata-se da concepção de espaço que está relacionado ao gesto. Esse espaço não está na consciência, mas no lapso, instante em que o ponto de vista do observador se dissolve na poética e na sensação, no susto e na suspensão. A percepção desse espaço é experimentada no tempo, enquanto o espaço resta indecifrável fora do sujeito e da linguagem.


			Lygia Clark propõe que o ato de se fazer diante da obra, de se fazer sujeito diante do espaço sem fronteira, é ato contínuo e insistente, tal como o ponteiro do relógio. Trata-se de agir sobre esse espaço-tempo que não se captura pela consciência, de se constituir na dissolução de si e não na conservação das formas instituídas. Posicionar-se dessa forma é uma aposta: “Quero viver como o ponteiro do relógio / mil vezes segue o mesmo roteiro / momento vivo, ele é num ponto / A referência do real”20.


			O espaço é, para o sujeito humano, lugar de sua dissolução, de sua metamorfose e transformação da percepção de mundo. Infinitamente incompreensível, o espaço é para o humano um ponto de disjunção da linguagem e da razão. Ao desconectar os sentidos que estavam fixos, o espaço nos permite criar conexões. O humano não está sozinho no espaço, porém não é certo que o que ele vá encontrar fora seja seu “semelhante” – outro humanoide narcisicamente ou paranoicamente igual a ele: 


			O mistério dos discos voadores começou por ser bem terrestre: supunha-se que os discos vinham do desconhecido soviético, desse mundo tão privado de intenções claras quanto qualquer outro planeta. Esta forma do mito continha já, em germe, o seu desenvolvimento planetário; se o disco transformou tão facilmente, de engenho soviético em engenho marciano, foi porque, de fato, a mitologia ocidental atribui ao mundo comunista a própria alteridade de um planeta: a URSS é um mundo intermediário entre a Terra e Marte.21


			Em sua exploração do Universo, o homem gostaria de encontrar (ao menos em mitologia) um outro ser humano, sendo levado a crer pelas próprias paixões e apegos que os outros mundos e civilizações passaram pelo mesmo processo que ele: 


			O fato de Marte ser implicitamente dotado de determinismo histórico calcado sobre o da Terra é o que há de mais significativo. Se os discos voadores são veículos de geógrafos marcianos que vêm observar a configuração da Terra […] é que a história de Marte se desenvolveu ao mesmo ritmo da história do nosso mundo, e produziu geógrafos no mesmo século em que descobrimos a geografia e a fotografia aérea. O único avanço sobre nós é o próprio veículo, de forma que Marte é assim apenas uma Terra sonhada, dotada de asas perfeitas como em todos os sonhos de idealização.22


			Nada está livre e independente no cosmo. Tudo compõe um vasto e aberto trânsito de elementos e partículas de modo caótico e cósmico, por isso o espaço é plano de deslocamento dos saberes das ciências humanas e da linguagem. Nem mesmo a luz está livre desse deslocamento e se há notícias de outros espaços, outras galáxias, é porque a luz reflete em suas superfícies. Entre explosões e explorações, seus feixes seguem puramente alteráveis, variáveis conforme os meios que ela travessa, dos caminhos que ela faz, os desvios com as quais se ocupa, com as nebulosas nas quais atravessa, com as estrelas, os planetas, os cometas e os buracos negros que as desviam em seu curso impessoal. Do ponto de vista do espaço, o humano nada mais é que uma fração do espaço-tempo.


			A conversa entre a arte, a clínica e a cosmologia mostram como o espaço é o lugar da dissolução do humano, enquanto o tempo é o lugar de sua afirmação. Na perspectiva humana espaço-tempo não se separam, o humano vive continuamente processos de subjetivação e dessubjetivação, experiências de consistência e virtualidade.


			1.3 ESPAÇO E SUBJETIVAÇÃO


			Desprender-se das categorias universais e diluir a centralidade da linguagem são atitudes fundamentais para pensar o processo de subjetivação onde o espaço tem primado. Desmontando o primado do tempo em relação à subjetividade, percebe-se que o homem é certamente histórico, mas a linguagem não recobre toda sua experiência, restando o espaço fora da subjetividade. O humano, tal como o universo, é inacabado, sempre em processo de subjetivação e o espaço é seu ponto de abertura e devir.


			A exploração do espaço é fonte de sensações que lançam o sujeito nesse processo de subjetivação aberto e permanente, de modo que a subjetivação se torne ato contínuo e lançar-se ao espaço seja atitude libertária, desprender-se de si como estratégia de exploração do mundo e da diferença em nós. Deligny escreve, em Les enfants ont des oreilles (1949): “se você deixasse, pequena lanterna, o fio de ferro que te carrega e te sustenta, você seria luz presa a nada, você seria estrela”23.


			Contudo, a tendência é encontrar na cultura a ideia de uma subjetivação estável apoiada em definições sólidas e estruturais, formulações que definem o sujeito pela sua forma ou substância invariável e indivisível. Nessa perspectiva, o processo de subjetivação se daria na relação com o próprio humano, tirando-o da relação com outros elementos, como a política, a história, as moléculas e o próprio espaço. A arte e a cosmologia mostram, por outro lado, que a relação do humano com o espaço é permanentemente, variável e aberta, o indivíduo humano não é indivisível, mas sim é sujeito de forças maiores que ele próprio. Como pensar a vida humana aberta à transformação, nem normal e nem anormal, nem instável e nem estável? Como entender a subjetivação humana não como natural, pessoal e individual? Como pensar o processo de humanização como sendo histórico e circunstancial?


			Simondon24 é crítico dessa perspectiva que pensa dar privilégio ontológico ao indivíduo constituído – como se o humano partisse de si mesmo. Para o autor, os processos de individuação não pressupõem um princípio anterior e orientador, o que daria privilégio ontológico ao indivíduo constituído. Tal via naturaliza as noções como “homem” e “humano” e determinariam toda experiência subjetiva em um único princípio fixo e essencial. Para o autor, as condições de existência – os processos de individuação – não são individuais, a maneira como o ser encontra meios e modos para se instituir é sempre coletiva, por defasagem e devir em relação a si, ao outro e ao espaço.


			O devir é a “dimensão do ser” que corresponde à capacidade do ser em “se defasar relativamente a si mesmo, de se resolver enquanto se defasa [...] o devir não é um quadro no qual o ser existe; ele é dimensão do ser, modo de resolução de uma incompatibilidade inicial, rica em potenciais”25. Devir é a capacidade de mediação de forças que atravessam ao ser, transformando-o. A depender do modo como o indivíduo medeia essas forças, ele perde a oportunidade ou mantém-se aberto ao devir. Por outro lado, há modos de existência que se privam do devir, considerando-se como unidade estável e indivisível – a linguagem, o poder, o Estado são formas pelas quais os indivíduos se apegam e se privam de experimentar outros modos de existência.


			Apegar-se a noções estáveis empobrecem e esvaziam o processo de individuação de seu potencial ontogenético. Para combater a individualização da existência, Simondon26 propõe o conceito de devir. Diferentemente da forma individualista, o devir conserva o caráter variável do ser, mantendo-o aberto a novos processos de informação. No devir o ser devém não em direção à forma preexistente, mas à forma que devem ser criadas. Para pensar essa ontogênese, é preciso pensar o ser sem princípio nem fim:


			Para pensar a individuação, é necessário considerar o ser não como substância, ou matéria, ou forma, mas como sistema tenso, supersaturado, acima do nível da unidade, que não consiste unicamente em si mesmo e não pode ser adequadamente pensado mediante o princípio do terceiro excluído; o ser concreto, ou ser completo, isto é, o ser pré-individual, é um ser que é mais que uma unidade.27 


			O “pré-individual” é o estado do ser em que não há fases. Ele não é nem evoluído nem involuído, mas é antes um sistema onde há forças metaestáveis que alimentam o processo de evolução e involução. Tais forças o autor classifica como “energia potencial metaestável” que alimenta o processo de informação – criação de formas do ser. São forças primordiais que alimentam o processo de tornar-se indivíduo, processo que o autor chamou “individuação”. O pré-individual não é ser individuado, mas o estado de puro devir, ponto em que o ser está sempre aberto a novas formas e processos de informação.


			A individuação é a resolução desse sistema tenso de forças, é a correlação dessas forças de grandeza maior que não se mediam completamente, pois são metaestáveis em comparação ao “equilíbrio estável” pressuposto28. A realidade pré-individual apresenta-nos o caráter de devir do ser. O ser devém indivíduo à medida que ele se “defasa” desse sistema tenso metaestável. A ontogênese amplia-se para além da gênese do indivíduo e passa a designar “o caráter de devir do ser, aquilo por que o ser devém enquanto é, como ser”29.


			A defasagem, operação pela qual o ser devém, é a diferenciação em relação ao próprio ser ou em relação ao próprio pré-individual. O ser defasa quando as forças que ele busca conservar se saturam, excedem. Esse é o momento em que o ser pode se diferenciar em relação a si mesmo. A individuação, nesse sentido, é também diferenciação por descompasso em relação ao seu interior (no caso dos indivíduos humanos). Essa dimensão ontogenética da individuação, esse descompasso do humano em relação às suas próprias necessidades internas, leva ao entendimento de que o que efetivamente produz o “humano” não é aquilo que está dentro dele (o ser em essência), nem mesmo o elemento externo que o rodeia (os meios e territórios). O ser não se resolve nem dentro nem fora, mas está em permanentemente topologia dinâmica. 


			Deligny30 faz uma importante distinção entre o “homem-que-somos” e o humano: o primeiro é regido pela linguagem, é o “ser consciente de ser” regulado pelo querer e pelos “projetos pensados”. Tudo o que é da ordem e do poder pertence ao homem. Já o humano, ele identifica como “aracniano” que resiste fora da linguagem, no espaço, em redes e desviando de toda semelhantização que a linguagem opera. Deligny vê nas crianças autistas a presença de outro modo de existência distinto do homem e da linguagem:


			Existe sempre, em algum lugar não se sabe onde, uma Corte Suprema que zela pelos direitos; por aí se vê, de certa forma, o acesso do direito; ao alegar que elas [as crianças autistas] realmente têm o direito de querer [falar], por mais autistas que sejam, e por menos que tenham a prática adquirida do projeto pensado, eu as oprimo e condeno, com esse direito, a uma semelhantidade – uma identidade ainda mais pesada por ser fictícia. Elas têm direito ao nível superior, de certo; mas o que podem fazer com esse direito senão viver a desorientação de extravagar, que literalmente quer dizer: sair da via. De que via se trata? A do projeto pensado.31


			O termo “semelhantizar” (semblabliser) é criado para propor essa crítica ao processo de subjetivação do humano submetido única e exclusivamente à linguagem. Para o autor, existem outros modos de existência que são diferentes do homem, o humano está soterrado e eclipsado pelo grande meteoro que é a linguagem. Para pensar o processo de subjetivação pelo espaço, sua complexa imbricação entre os modos de espacialização e a espacialidade da subjetividade, é preciso se lançar nessa fresta em que a face humana se dissolve na falta de princípio universal, ponto em que nem a linguagem e nem o tempo são razões suficientes para explicar o humano.


			Deleuze e Guattari também chamaram esse processo de devir. Para os autores, o devir não é imitação ou assimilação de modelo, nem mesmo se trata de redução a um ponto de partida (princípio) ou um de chegada (finalidade):


			O devir não é uma correspondência de relações. Mas tão pouco é ele uma semelhança, uma imitação e, em última instância, uma identificação. [...] Devir não é progredir nem regredir segundo uma série. E sobretudo devir não se faz na imaginação, mesmo quando a imaginação atinge o nível cósmico ou dinâmico mais elevado [...]. Eles são perfeitamente reais. Mas de que realidade se trata? [...] o homem não devém ‘realmente’ animal, como tampouco o animal devém ‘realmente’ outra coisa. O devir não produz outra coisa senão ele próprio. É uma falsa alternativa dizer: ou imitamos ou somos. O que é real é o próprio devir, o bloco de devir.32


			O espaço é então ponto de diferenciação do humano, é a superfície do seu devir. Quero mostrar ao leitor que, diferentemente da psicologia ambientalista, o espaço do devir é fora do humano, fora da linguagem, fora da subjetividade e isso exigirá um longo percurso de argumentação cujo guia é sempre a dos trajetos das crianças e dos autistas na clínica.


			Kant33, em Estética Transcendental, designa o espaço como “forma do sentido externo”, é o espaço interno a essência que localiza o ser humano. Por contraste, é possível pensar com Deligny34 um outro espaço que está fora do sentido interno da subjetividade. Para o autor, o espaço exterior é condição de possibilidade para o humano, sendo esse processo de subjetivação ligado à exterioridade, mais do que propriamente a interioridade, a intimidade e a individualidade. Enquanto para Kant é o tempo o sentido interno da subjetividade; para Deligny, o espaço é a superfície da subjetivação.


			O leitor pode perceber que a evidente extensão do tema não permite esgotar o assunto, este capítulo vai pouco a pouco introduzindo nessa densa discussão e aproximando o leitor dessa dimensão intensiva do espaço e desta implexa dimensão espacial da subjetividade.


			1.4 TRANSVERSAIS: O ESPAÇO, A ARTE E A CLÍNICA


			Partindo do conceito de transversalidade criado por Félix Guattari35, em 1964, é possível definir a clínica como exercício de perturbação entre as disciplinas e a estratégia de aproximação entre o clínico e o não clínico. Propor uma transversal entre clínica, Arte, Filosofia e política é mais do que articular intelectualmente tais disciplinas, trata-se antes de fazer com essas fronteiras se borrem, criando zona de influência mútua entre elas e alterando o limiar das intervenções clínicas para além das questões puramente técnicas dos saberes.


			O conceito de transversalidade proposto por Guattari36 problematiza os limites das disciplinas e do setting clínico, alterando o espaço terapêutico onde se dão os processos de produção de saúde, os modos de escuta analítica para além da fórmula edipiana. Transversalidade coloca a escuta e o acolhimento clínico em ressonância com elementos impessoais do mundo, por exemplo, a política, o capitalismo, o urbanismo, o racismo estrutural etc. Não apenas a história pessoal interessa aos ouvidos, mas todos os atravessamentos que comparecem no trajeto narrado. Tal conceito é proposto quando Guattari reconhece que a transferência proposta pela clínica freudiana37 é insuficiente para compreender os processos de saúde e os sintomas institucionais.


			Ao propor o conceito de transversalidade, o autor quer favorecer o “aumento dos quanta comunicacionais intra e intergrupos em uma instituição”38, pois para tratar dos problemas de grupos subalternizados e a institucionalização, é preciso colocar a vida em relação com seu exterior, estendê-la para além de seu íntimo e explorar zonas desconhecidas. Se o setting clínico não se resume apenas à poltrona e ao divã dentro de uma sala isolada acusticamente; se o acolhimento e a escuta não se resumem apenas às histórias individuais e familiares, que novas estratégias clínicas se esboçam? Trata-se de acolher um sujeito com sua história, memória, desejos e acolher “um processo de subjetivação em curso que vai se realizando pelas frestas das formas, lá onde o intempestivo se apresenta, impulsionando à criação”39. Em outras palavras, trata-se de colher o sujeito e os trajetos que o acompanham, os lugares pelos quais ele passa, os vetores históricos-sociais que o atravessam, acolher – no limite – essa inseparabilidade entre espaço e subjetividade40. 


			Passos e Mizoguchi41 propõem a arte como operadora da transversalidade entre crítica e clínica no contemporâneo. Alterando as formalidades das disciplinas e suas formas instituídas, combatendo a dominação dos saberes, e dos modos de subjetivação pelas tecnologias biopolíticas, a arte é convite a traçar direções inovadoras. Tomando como analisador o movimento Tropicalista, guiado por Caetano Veloso e Gilberto Gil, em 1968, os autores reconhecem conexões entre a rebeldia dos compositores brasileiros e a crítica ao sentido de desejo e instituição feitas pelos filósofos Deleuze e Guattari, em O Anti-Édipo Capitalismo e Esquizofrenia. O livro, assim como o disco, foi escrito no calor da efervescência cultural de maio de 1968.


			Passos e Mizoguchi defendem que entre a Tropicália e o Anti-Édipo há uma conexão que aproxima a crítica filosófica francesa ao “modo subversivo não antagonista de enfrentamento ao fascismo”, no Brasil. A Tropicália desagregou valores tradicionais, destituiu a estabilidade da sociedade conservadora durante o período da ditadura militar brasileira, regime que permaneceu no poder entre 1964 e 1985 e traçou gestos de resistência não bélicos ao tomar a arte em seu sentido criativo e revolucionário42.


			Aposta transversal dá à clínica do espaço esse mesmo aspecto revolucionário: não se trata de ver a clínica como apaziguadora do caos, mas antes de tornar o caos positivo. Ao transversalizar espaço, infância e autismo, abrem-se as práticas de cuidado para ouvir os ruídos e ver as faíscas que emergem dos jogos de poder e resistência entre a criação e as instituições. Quanto ao espaço, se ele não é apenas a forma arquitetônica, que outros espaços revolucionários são possíveis de serem criados? Para responder a essa pergunta, encontro inspiração no modo como a infância perturba os saberes, as tradições e as instituições.


			Guattari43 ressalta que para compreender a operação de transversalização é preciso aproximar-se do medo do nonsense. Nessa zona de perturbação entre as disciplinas, nesse limiar em que as formas se alteram e os novos regimes de visibilidade colocando luz sobre o desconhecido, a sensação proeminente é o medo:


			As questões-chave são colocadas antes da cristalização das constelações, das rejeições e atrações, ao nível donde pode brotar uma criatividade do grupo, se bem que esta geralmente se estrangula por si mesmo com o tênue fio de nonsense que ela se recusa a assumir, preferindo o grupo se consagrar ao balbuciamento das ‘palavras de ordem’, obturando qualquer acesso a uma fala verdadeira, isto é, articulável às outras cadeias do discurso histórico, científico, estético etc.44


			Para pensar a clínica do espaço, optou-se pela exploração do nonsense, o medo e a angústia de estar frente ao fora do sentido fazem parte desse processo. O espaço é esse elemento estranho que desestabiliza noções caras à clínica e à política, aquilo que precipita a arte e a transformação. A transversalidade é uma intervenção sobre a clínica, sobre o modo como se habita esse espaço, alterando os liames institucionais e os tipos de habitação, é possível alterar o modo de acolhida desse nonsense: 


			O objeto da terapêutica institucional não é justamente o de se propor a lograr um remanejamento dos dados de ‘acolhida’ do superego, transformando-os numa espécie de nova acolhida ‘iniciática’, esvaziando de seu sentido a exigência social cega de um certo procedimento castrativo exclusivo?45


			A alteração dos “dados de acolhida do superego” é um trabalho sobre si, sobre como se acolhe os trajetos e as falas das crianças. Se o ponto de partida é a transversalidade entre infância, autismo e cartografia, trata-se de elaborar um acolhimento do medo do nonsense e desprender-se do sentido instituído. Convido o leitor a experimentar o problema tendo os pés sobre um chão que se abre, desterritorializa-se e, igualmente, tendo sobre as cabeças um céu que se abre ao infinito, sem fundo, sem estrela guia, mas com uma dispersão infinita de constelações e coordenadas.


			A alteração no modo de acolhimento dos trajetos das crianças e dos autistas na clínica deve ser feito como desvio da interpretação e da linguagem como única forma de manejo clínico. Ao tomar como guia o trajeto das crianças, Deligny46 demonstra que o gesto, assim como o trajeto, não significa e que, por isso mesmo, não deve ser interpretado. O que orienta o trabalho de acolhimento é a proliferação de trajetos no espaço, ao passo que essa liberação do agir da criança e do autista é acompanhada da liberação da clínica e da “instituição linguagem”. Alterar os dados da acolhida do superego é, no limite, deixar-se guiar pela criança, de modo que ela coloque as pistas para o processo de saúde. É a criança que cuida da clínica e não a clínica que cura a criança. Acolher crianças ou adultos autistas é então borrar as fronteiras disciplinares da clínica e dar lugar ao devir.


			Para acolher o silêncio e a atividade espacial da criança sob um novo ponto de vista, é preciso tratar desse ímpeto da clínica em tudo interpretar; é preciso dar ao clínico o lugar de cartógrafo que explora o espaço a partir das sensações que o atravessam – em especial o medo em lidar com o fora do sentido, com a loucura, com a obscuridade e falta de respostas. Acolher a criança implica acolher as dificuldades dos clínicos, os limites da clínica. A transversalidade entre clínica, espaço e infância é, nesse caso, acolhida do medo do nonsense, de estar diante da ausência de sentido, medo da abertura ao instituinte, ao espaço fora da linguagem.


			Na obra de Deligny47, o tema do espaço percorre toda sua trajetória, desde as classes especiais para crianças ditas inadaptadas, passando pelo uso do espaço aberto e a exploração de velhas construções para instalação de grupos de crianças em conflito com a lei, pela dispersão territorial no encaminhamento de crianças para diferentes projetos de educação informais e, por fim, com a chegada em Cévennes, quando ele definitivamente vê o espaço para além das instituições e da arquitetura, o espaço fora da linguagem que ele define como topos.


			Topos é o espaço que comparece diante da “fissura” e da “falha talhada” que a linguagem “não descansa enquanto não nos faz crer que ela foi preenchida”: 


			[...] talvez porque a linguagem esteja a serviço de uma causa que não faz tanta questão de ser notada. É possível que essa causa esteja mancomunada com todo poder. Assim se compreenderia que ela nos satisfaça a fim de apagar aquilo que, na qualidade de sujeito/súdito [sujet], nos entrega a todo poder.48


			A linguagem recobre o espaço impedindo de ver o que realmente importa – a criação permanente de brechas. O fora do sentido é convite ao devir criança, devir do espaço, alteração do regime sensível e alteração do regime de representação: como é possível acolher tais linhas? Como é possível sentir o espaço fora da linguagem? Como o espaço aparece nos sonhos? Infância e autismo são nome do quê?


			Por fim, trata-se de um duplo acolhimento: da criança em suas linhas de errância, da clínica e sua obrigação de representar. O devir do espaço na clínica permite pensar o cuidado nesse ponto dinâmico – nem dentro e nem fora, nem eu e nem outro. Esvaziar-se de linguagem e de normas institucionais é condição de possibilidade para essa saúde. O novo uso do espaço na clínica tem como primado o plano de deslocamento dos afetos e livre deslocamento. A crítica da clínica incide justamente nesse ponto, no modo como o poder instituiu o espaço fechado como sendo o espaço da clínica. Nesse espaço fechado, o trabalho incorre nos perigos da classificação dos comportamentos e na pressuposição do binarismo lógico (normal/anormal, louco/são, homem/mulher, adulto/criança). Tal racionalidade torna-se então destituída de topos, esvaziada de espaço e lugar de vida. É preciso alterar o valor do espaço na clínica e restabelecer seu uso libertário.


			Investigar o espaço em devir é ser atravessado por ele, é operar a transversalidade e o nonsense. O espaço fora da linguagem é a experiência do fora sensível que arrasta a clínica num devir que problematiza as grandes instituições – Homem, História, Linguagem. O espaço faz do humano um processo permanente de subjetivação, mais do que apenas uma natureza historicamente estabelecida, um rosto universal.


			1.5 INFÂNCIA, AUTISMO E CARTOGRAFIA


			O termo contemporâneo é uma entre tantas concepções de tempo-espaço e se define pelo recorrente estado de crise e instabilidade situados histórica e geograficamente. Segundo Passos e Benevides49, clínica e contemporâneo partilham desse mesmo sentido: o permanente estado crítico e a permanente crise nas instituições. A clínica do espaço se situa nesse intempestivo contemporâneo, propondo-se como dispositivo clínico-político voltado para a transformação do uso do espaço na clínica, desviando dos vetores reacionários do contemporâneo e partindo na direção do estudo cartográfico, pensando, sentindo e agindo no espaço para além do maniqueísmo dentro-fora, interior-exterior.


			A ética da clínica encontra no desvio a estratégia de habitação e de passagem pelas crises no contemporâneo: trata-se de desviar das formas hegemônicas para dar lugar à dimensão minoritária do sofrimento psicossocial. Tal concepção vem do próprio sentido da palavra klinikos, que no grego indica o que concerne ao leito – klíne, “leito, repouso” e de klíno “inclinar, dobrar”.


			Entendemos por contemporâneo essa experiência sempre desestabilizadora que convoca a nos deslocar de onde estamos, a pôr em questão o que somos e a nos livrar das cadeias causais que nos tornam figuras da história. O contemporâneo, portanto, nos põe sempre numa situação crítica, tomada aqui, em sua dupla acepção: exercício crítico do instituído e experiência de crise.50 


			Recorrendo ao conceito de “clinamen”, Passos e Benevides pensam o exercício clínico como gesto de inclinação ao leito do doente e avançam ao mostrar que esse exercício não se faz sem deslocamento, sem debate crítico e criação. Entendem o acolhimento numa relação de crítica ao contemporâneo, sendo a clínica o exercício permanente de desvio das formas universais: “entendemos o ato clínico como a produção de um desvio (clinamen)”51.


			Epicuro52, estudando os átomos e a criação da matéria, vê no desvio a condição de possibilidade da emergência do mundo. O movimento de criação encontra sentido no desvio e é na relação com o acaso, é rompendo com a tradição e o destino que a criação é possível. No prefácio do livro Cartas & máximas principais53, Maria Cecília G. dos Reis pontua que, para o filósofo, o mundo é concebido do seguinte modo: “o universo (e tudo o que contém) é formado de átomos em movimento no vazio do espaço infinito (sem nenhum poder criador)”54, porém os átomos que compõem este mundo se movem, a matéria está em movimento e esse movimento é o desvio. Assim, o desvio é o exercício de criação, de nascimento do sujeito e do mundo. Por meio do desvio que os átomos se colocam em relação com sua exterioridade e o mundo pode se fazer. É, portanto, “um desvio aleatório para o lado de uma mínima espacial, que nos salva da fatalidade do destino”55.


			O átomo na sua múltipla constituição do mundo “postulou um desvio, ou melhor, uma mínima declinação imprevisível na trajetória das partículas microscópicas — o clinamen ou paregklisis. Assim, ele inova ao acolher um fator indeterminado em uma visão materialista do mundo e de um só golpe escapa do mecanicismo e dá lugar à liberdade de ação.56


			O clinamen enquanto desvio dos átomos em queda leva Passos e Benevides a afirmar que o desvio na clínica é esse gesto que “atribui a esses pequenos movimentos de desvio a potência de geração do mundo”57. Por desvios, a clínica se coloca em relação com a sua exterioridade, com o mundo fora de seus limites disciplinares; com o espaço. É nesse sentido que a relação com o não clínico faz com que a clínica crie, interrompa o destino por meio da apuração crítica de novas possibilidades, novos arranjos entre arte, clínica, política, Filosofia e o extenso mundo sem fronteiras.


			A clínica como desvio implica a aliança com a resistência e os movimentos insurrecionais, evitando assim se situar nas formas instituídas. O esforço contínuo de desviar dos vetores adaptacionista e de normalização leva à desconfiança permanente dessas ferramentas diagnósticas e da linguagem psiquiátrica como forma de conceber os processos psicossociais e restituir a aliança da clínica com a “mínima espacial”. O espaço seria então a trincheira dessa resistência que se manifesta por desvios em relação à regulação dos diferentes e divergentes modos de existência.


			Em se tratando do acolhimento da infância e do autismo, a clínica do espaço se afasta da onda reacionária que atravessa as práticas de cuidado e a política pública no Brasil58 e da onda reacionária que parte da iniciativa privada e busca a homogeneização das práticas de cuidado e os processos de subjetivação de crianças autistas. Refiro-me aqui aos métodos Treatment and Education of Autistic and related Communication Handicapped Children (Teacch) e Applied Behavior Analysis (ABA) recomendados para crianças autistas. Tais métodos se aliam aos planos de saúde como única forma de cuidado possível e, embora Cruveiller59 aponte os riscos futuros dessa intervenção precoce, a modelação e adaptação comportamental oferecem alívio aos pais e adultos implicados no cuidado. 


			Além dessas questões éticas e clínicas, a modelação do comportamento aponta para a aliança desses métodos ao sistema político capitalista que tenta deslegitimar o trabalho dos Centros de Atenção Psicossocial Infantil (Capsi) com pretenso argumento de se tratar de práticas não comprovadas cientificamente. Mais do que investir em tecnologias importadas, o Brasil precisa efetivamente ouvir as crianças, combater as formas sutis de violência e afirmar suas ferramentas públicas de atenção à saúde mental.


			Atualmente o conceito de “transtorno mental” (mental disorder) domina o campo de representação sobre o mal-estar, as crises e o sofrimento psicossocial. Produzidos pela American Psychiatric Association (Associação de Psiquiatria Americana (APA)) e pelo Manual Estatístico dos Transtornos Mentais, o DSM, o conceito de transtorno mental interfere na escola, nas famílias, no futebol, no ponto de ônibus, nas instituições educacionais, prisionais e outras. Recusando compreender o caráter político do sofrimento psicossocial, o DSM foi construído baseado em observações estatísticas do sofrimento, como se ele pudesse ser isolado e categorizado estatisticamente e fosse individualmente separado dos meios que o circundam. Tal premissa só é possível mediante a exclusão de todos os componentes subjetivos do processo de psicossociais60. Consiste, portanto, numa trama discursiva por meio da qual não se vê mais a criança, apenas seu possível diagnóstico. O conceito de “transtorno mental” tem consequências sobre a clínica e cabe à clínica desviar-se dessa forma de poder-saber e situar-se ao lado da resistência. É preciso restituir o protagonismo da infância na criação de novos enunciados e na transformação das práticas clínicas.


			Desviar é então recusar fazer uma clínica normativa que opera os vetores de normalização. No entanto, como afirma Canguilhem61, não há clínica sem avaliação do que vai bem e o que vai mal, do que é normal e o que é patológico. Como avaliar e cuidar sem normalizar? Como avaliar sem determinar normas para o paciente adequar-se? Como livrar a clínica do seu vetor de adaptação? Toda avaliação clínica se baseia na experiência consciente e na capacidade de o paciente descrever e narrar sua experiência subjetiva: toda clínica está fundamentada na experiência da fala, só se pode tratar daquilo que o paciente é capaz de se queixar. Porém, como proceder quando ele não fala? Como proceder quando a criança só demonstra sua condição por gestos inconscientes, por comportamentos irracionais que estão fora do limite da compreensão? É nesse ponto que o autismo é um ponto de problematização da clínica em sua relação com os processos de normalização. A depender do modo como se constrói a avaliação clínica, é possível invisibilizar a dimensão espacial da experiência autista, dimensão fora da linguagem que aqui chamo de “espacialidade” ou “dimensão espacial da subjetividade”.


			Em suas publicações, Binger Selin – primeiro autista a publicar um livro – diz como se sentia mal compreendido por seus médicos e seus terapeutas. Ele afirma, em 1993, no livro Une âme prisonniére:


			[...] é uma babaquice transformar os problemas importantes de raciocínio do jeito que Gisela62 faz ela trabalha exclusivamente com a base dessa teoria segundo a qual a angústia seria uma falta de raciocínio mas a angústia é uma disfunção de um peso tão extraordinário que eu não posso descrevê-la tão facilmente meus comportamentos autistas dão uma ideia como por exemplo o fato de urras de morder e todas as outras insanidades63.


			Quando os autistas começaram a poder narrar sua experiência, os saberes da clínica tiveram que recuar e se reposicionar. No entanto, a busca por uma etiologia do autismo que comprove a existência da “causa” biológica segue pelas mesmas trincheiras da eugenia e higienismo, do darwinismo social, reproduzindo práticas de “erradicação do autismo” por meio de terapias genéticas e químicas em vez de restituir as narrativas à sua dimensão psicossocial.


			Narrar é certamente importante, pois a palavra dos autistas é fundamental para nova compreensão acerca da posição desses sujeitos no mundo. No entanto, é igualmente importante alertar para o modo de produção e construção do que está sendo considerado autismo hoje. É provável que as narrativas contemporâneas sobre o autismo estejam sendo modeladas e que as experiências subjetivas e sociais estejam sofrendo interferência do DSM; esse livro demonstra como o conceito de “espectro autista” promove a expansão do saber-poder da Psiquiatria sobre a experiência psicossocial.


			Como o DSM aplica práticas de regulamentação fazendo com que autistas e não autistas passem a representar seu estado subjetivo segundo os termos do manual? O DSM, mais do que revelar uma experiência singular do autismo, codifica o sofrimento psíquico esvaziando sua dimensão política e social. Não se trata de incluir os autistas na “nossa” sociedade, mas de desviar desse controle de regulamentação da vida e instaurar um novo regime sensível na sociedade. 


			Diante desse panorama, a clínica do espaço propõe acolher esse silêncio e a recusa à adaptação, optando por acompanhar os gestos e os trajetos da criança e dos autistas como forma de desviar dessa universalização da experiência. É preciso livrar a clínica da obrigação de tudo significar, dizer, representar. Ao tomar a criança como aliada, a clínica acolhe esse ponto em que ela é infans – aquele que não fala.


			Etimologicamente, infans refere-se a alguém que não fala (do latim fari: dizer, falar). Sua raiz evoca também outra palavra latina: fatum, que significa o dito, destino, fatalidade, um estado predeterminado. [...] o uso do termo infância, que se refere a alguém que não fala, parece definir os humanos precisamente excluindo o que é sua característica diferencial.64


			Esse silêncio não é indicativo de patologia ou atraso no desenvolvimento, ele indica essa dimensão espacial da subjetividade – experiência anterior à aquisição da linguagem verbal, dimensão intensiva da subjetivação em que o infantil é antes virtualidade e devir. Acolhe-se, portanto, esse silêncio das palavras como instância primordial, potência ontogenética e heterogenética. Infans está para além de toda criança, é essa dimensão infantil impessoal que atravessa toda experiência psíquica e social ao longo da vida.


			Em vez de analisar o espectro autista como forma fundamental da experiência autista, opto por analisar os fantasmas da subjetivação. O fantasma é tema importante para a clínica e se contrapõe à concepção comportamental e geneticista do conceito espectro do autismo, pensando a subjetivação não como uma natureza genética, comportamental e neurológica, mas como processo permanente de subjetivação. O fantasma diz respeito à criação de superfícies de contato com o mundo, processo que não começa com as palavras, mas na dimensão sensorial e espacial da subjetividade. 


			Em clínica, quando a fala não comparece como elemento primeiro do processo de subjetivação, quando se trata de autistas não verbais, o que está em jogo é alteração dos dados de acolhida, alteração do setting e estabelecimento da prática cujo primado do processo de saúde é a presença no espaço. Não se trata de direcioná-la, corrigi-la ou modelá-la, mas de colher com ela as pistas para a habitação desse silêncio originário que é infans e a inauguração de processos que tomam como base os acontecimentos constituintes e suas singularidades. 


			A questão que permanece é: o que fazer com os autistas que não falam? De que maneira é possível ouvi-los e acompanhá-los? Quão angustiante é pensar a existência de um modo de ser estrangeiro à linguagem? Quanto essa angústia atrapalha a ouvi-los? A pergunta que melhor situa a posição do terapeuta em relação ao estrangeiro é: “Como existir aos olhos daqueles que não nos olham?”. Essa pergunta é como tentativa de implicar desvios e propor alteração da pretensa imagem universal do humano.


			Para acompanhar e cuidar de crianças que não falam, proponho o modelo cartográfico. Quando infans comparece como vacância de linguagem, há um universo topológico a ser explorado de modo que o espaço e a sensorialidade estão posicionados como base criativa para o processo de subjetivação. A topologia distinguiria duas superfícies diametralmente opostas – o espaço da linguagem, temporalizado, sendo o espaço fora da linguagem e os modos de espacialização da subjetividade pontos estratégicos para o devir do espaço da clínica.


			Deligny65 mostra como a concepção verbal da linguagem carrega consigo processos de semelhantização nos quais a semelhança é identidade pressuposta. Ao propor a distinção entre “humano” e “homem-que-somos”, o autor mostra a homogeneização da experiência humana e a dimensão espacial da subjetividade. Sugiro guardar a expressão “homem-que-somos” para designar os seres falantes e os termos “infância” e “humano” para designar estes que não falam: para o autor existe o “homem-que-somos”, ser que tem sua existência garantida na linguagem, no tempo e na história e existe esses outros modos de existência que não têm sua existência garantida nem no tempo e nem no espaço.


			Durante quase cem anos os saberes da clínica delegaram às crianças e aos autistas o asilo, o hospital e os manicômios. Hoje a linguagem especializada se coloca como a nova prisão, sendo os discursos e as práticas as grades desse manicômio mental66. Sendo o autista modo de existência em vacância de linguagem, ele está mais ligado ao espaço do que propriamente à linguagem. É no espaço e não na palavra falada que as subjetivações são acesso à saúde. É preciso, portanto, desenvolver usos criativos do espaço que permitam esse exercício libertador da singularidade autista.


			1.6 DA CLÍNICA DA CRIANÇA À PRÁTICA CARTOGRÁFICA


			Ao pensar a clínica como desvio, acolhe-se a infância em seu sentido intensivo – infans, aquele que não fala. Ao fazer isso, o espaço da clínica deixa de ser a simbólica elaboração no divã e passa a ser um passeio cartográfico – mapear a superfície. A atenção do terapeuta está voltada para compreender como a criança utiliza o espaço para manifestar conteúdos conscientes e inconscientes relacionados às suas experiências atuais, para a atividade espacial e cartográfica da criança. Segundo Deleuze67, as crianças não param de dizer, fora da linguagem, por gestos e trajetos, isso que move e não se limita à palavra.


			O caso Hans68 popularizou-se por ser o primeiro escrito psicanalítico sobre a clínica com crianças e é resultado do esforço de Freud em compreender os complexos da vida psíquica. A análise de Hans aconteceu por meio das cartas trocadas com o pai de Hans; Freud encontrou o menino apenas em duas ocasiões, o que foi suficiente para ele se transferir com o “professor Freud”. Deleuze69 traz outro ponto de vista sobre o caso ao ser crítico das interpretações excessivas de Freud e apontar para o fato de que as interpretações conduziram a criança ao bloqueio dos trajetos intensivos. O autor mostra como a atividade cartográfica da criança não se reduz à importância das palavras expressas, mas é atividade espacial manifesta.


			A atividade cartográfica, ao ser interpretada, leva o menino à angústia e ao desenvolvimento da fobia de cavalos. Freud70 interpretou que essa fobia de cavalos é efeito da angústia de castração e que o bigode do cavalo era o bigode do pai. Antes disso, por meio das cartas, Freud e o pai do menino interpretaram que os impulsos fantasiosos em explorar a casa da vizinha consistiam no desejo de dormir com a vizinha que, nesse caso, era equivalente à própria mãe de Hans. Assim, a análise propõe que a trajetória pulsional inconsciente de Hans acontece na sua expressão simbólica, mas segundo Deleuze71 esses “trajetos dinâmicos” foram bloqueados pela interpretação. Sair do apartamento, explorar o imóvel, ir até a vizinhança, passar uma noite com a vizinha, dormir fora de casa consistiam, segundo a interpretação psicanalítica, em dimensões de Édipo. Diferentemente, a compreensão cartográfica entende que esses trajetos constituem coordenadas espaçotemporais e são sinais da atividade cartográfica manifestada corporal e psiquicamente.


			A Psicanálise, diz Deleuze, “conforme seu hábito, reconduz tudo ao pai-mãe: estranhamente, a exigência de explorar o imóvel parece-lhe um desejo de dormir com a mãe. É como se os pais tivessem lugares ou funções primeiras, independentes dos meios”72. Sua crítica propõe abertura para pensar um tipo de atividade inconsciente que não é representacional e sim ligada ao espaço. O desejo não é representação, mas intensidade que transborda à representação.


			Os desejos edipianos não são de maneira alguma recalcados, nem têm de sê-lo. Porém, estão numa relação íntima com o recalcamento, mas de outro modo. Eles são o engodo ou a imagem desfigurada com que o recalcamento arma uma cilada ao desejo. Se o desejo é recalcado, não é por ser desejo da mãe e da morte do pai; ao contrário, ele só devém isso porque é recalcado e só aparece com essa máscara sob o recalcamento que a modela e nele a coloca. [...] Se o desejo é recalcado é porque toda posição de desejo, por menor que seja, pode pôr em questão a ordem estabelecida de uma sociedade: não que o seja desejo a-social, ao contrário. Mas ele é perturbador; não há posição de máquina desejante que não leve setores sociais inteiros a explodir73.


			A cartografia entende que nem tudo é linguagem e que grande parte dos trajetos da criança não adquirem sentido expresso, mas são manifestações dessa dimensão espacial da subjetividade. A clínica do espaço acompanha essa atividade espacial restituindo ao gesto e ao trajeto um poder de cura – ou a capacidade de cuidar e apaziguar a angústia – para depois, num segundo tempo, perceber que é no espaço que se dão as referências, as dobras e as subjetivações.


			Deligny74 defende que a prática cartográfica não é clínica, ela desvia nesse ponto em que a clínica restringe seu ofício à avaliação entre normal ou patológico. No entanto, o cuidado operado pela cartografia se exerce como desvio, levando a clínica à criação de espaços e lugares de vida. Se a criança não fala, trata-se de criar um espaço em que a experiência de subjetivação possa ser regida não pela linguagem, mas por outros modos de subjetivação. Se é preciso cuidar, a terapêutica deve seguir na direção de auxiliar a criança a criar normas singulares e modos de expressão de seu sofrimento.


			No exercício clínico da cartografia, trata-se de explorar o espaço e situá-lo como plano de deslocamento dos afetos e da livre circulação, das linhas e dos mapas correspondentes. A ética cartográfica afirma que a atividade espacial é da ordem da arte. Assim como a arte não busca representar, a cartografia é uma maneira de estar e acompanhar, ser presença e habitar sem necessariamente representar os comportamentos por meio de avaliações entre normal e anormal. Enquanto prática de cuidado, a cartografia é um modo de aliar-se às crianças, de construir com elas um espaço descarregado de sentido e linguagem que se mostra como plano livre ao deslocamento, ao traço, ao trajeto e aos afetos.


			E por existir pessoas autistas que nunca virão a falar, é preciso insistir na legitimidade desse modo de ser fora da linguagem, na importância da criação de dispositivos clínico-políticos implicados no cuidado dessa singularidade e na importância da construção teórico-prática que demonstra a realidade dessas fissuras da linguagem que denomino aqui como sendo “em vacância” ou “fora da linguagem”. A ética que orienta a prática clínica e cartográfica faz dessa fissura uma maneira de desaprender o instituído e fazer como afirma Manoel de Barros75, usar a palavra para compor silêncios e escapar da fadiga de informar.


			A ideia de que “tudo é linguagem” leva à criação de ávidos defensores da soberania da linguagem. Nas aulas que pude dar sobre esse tema, tive a impressão de que apontar a vacância desperta nas pessoas horror e incredulidade. A linguagem “nos faz como somos”, mas conceber uma linguagem fissurada é compreender também o fato de que, naquilo que “somos”, há também brechas. Assim, em vez de ter grandes convicções sobre a natureza da linguagem, é preciso adotar a posição de pesquisador sem convicções, explorador de superfícies, cartógrafo. Como é a clínica do ponto de vista da criança que não fala? Como é a linguagem na perspectiva da criança autista? Como se dão essas brechas, furos e fissuras instauradas no plano da linguagem? Trata-se então de “considerar a linguagem a partir da ‘posição’ de uma criança muda, como se pode ‘ver’ a justiça – do que ela se trata – ‘da janela’ de um garoto delinquente”76.


			A cartografia não é mero maniqueísmo, inversão ou oposição de perspectivas. É antes uma via de problematização da violência imposta pela linguagem, pela obrigatoriedade da fala e pela universalização do ser humano. A crítica operada por ela implica a criação de brechas no contemporâneo e no acolhimento da infância em seu silêncio originário. Do ponto de vista ontológico, os achados da cartografia – os gestos e os trajetos – instauram furos na linguagem, criando nela espaços vacantes onde se esvai seu poder.


			No caso de Deligny, trata-se de criar brechas dentro das instituições, criar espaços de cuidado fora delas e das tramas de medicalização; inaugurar janelas para retirar a criança do lugar de desvalor, para construir com elas um novo lugar de enunciação, de visibilidade e de dizibilidade; criação de espaços em que infans tenha poder de contratação, protagonismo e valor positivo na construção da clínica. Essa posição pode ser entendida, segundo Tikanori77, como “reabilitação psicossocial” – o processo de reinserir na sociedade aqueles que foram internados em manicômios, que tiveram o corpo fortemente marcado pela experiência de loucura. Essa reabilitação, contudo, implica a criação de espaços na sociedade sem ceder à normalização ou à adaptação ao modelo social como valores dominantes; na suspensão dos valores negativos como “doença mental” ou “transtorno mental”. Trata-se então de inseri-los num processo de troca de valores no qual eles tenham poder contratual, condição de possibilidade de ser ouvido como uma voz singular e não como uma voz marcada pelo diagnóstico. A reabilitação psicossocial pensada à luz da cartografia, mais do que reinserir indivíduos na sociedade, insere a sociedade em outro regime de sociabilidade, na qual a loucura não é vista como negativa, mas como sensibilidade criativa. 


			Para Tikanori, fazer reabilitação psicossocial é


			[...] produzir dispositivos em que, desde uma situação de desvalor quase absoluto (pressuposto), possa-se passar por experimentações, mediações, que busquem adjudicar valores aptos de intercâmbio. Ou seja, modificar o pressuposto de desvalor natural para um pressuposto de valor possível, proposto (explícito)78.


			A clínica do espaço, em sua inspiração cartográfica, pensa o lugar do terapeuta nessa transversalidade com a infância, fazendo dela guia para o processo de inserir outros regimes sensíveis na clínica e na sociedade. A infância guia a transformação da clínica e aponta as brechas que poderão subverter noções caras à clínica, tal como linguagem, desejo e espaço. São as crianças que, no ponto cego das instituições, apontam as linhas de fuga necessárias aos problemas contemporâneos. Ao lugar dos terapeutas, trata-se de esvaziá-los desse poder de nomear, dando à essa função uma dimensão espacial: dissolver as instituições para dar lugar à criação.


			A experiência cartográfica tem início com a migração de Fernand Deligny saindo de Paris para a região montanhosa de Cévennes. Lá o cuidado se materializou em espaços abertos e sem muros, longe das instituições pedagógicas e psiquiátricas, tendo somente relação com alguns psicanalistas, artistas e intelectuais que o procuravam para saber mais sobre sua iniciativa. Em Cévennes ocorreu a tentativa designada áreas de estar (aire de séjour), que consiste na criação de instalações espaciais como plano de acolhimento, cuidado e convivência com crianças ditas autistas. Espaço amplo, aberto e livre ao deslocamento, margeado apenas por presenças próximas (presence proche), pedras, montanhas e riachos. Nesse lugar, inventou-se uma estratégia – que Deligny preferia denominar tentativa – de mapear as linhas dos trajetos das crianças. A cartografia consiste numa semiótica que mostra essas linhas por meio do mapa, das linhas intensivas (de afetos e intensidades) e das extensivas (de territorialidade e materialidade). Isso permitiu que a experiência durasse e que o cuidado fosse operado pelas crianças, na medida em que estas linhas davam visibilidade ao modo de ser delas e, consequentemente, levaram à descoberta do que era importante para a formação desse espaço comum entre as presenças próximas e as crianças.


			O que impediu a tentativa, a Deligny e seus companheiros, de não perderem o fio de meada senão as próprias crianças autistas e as pistas indicadas pelos gestos e trajetos no espaço? Por não se tratar nem de clínica nem de educação, por se tratar de crítica à linguagem e à noção de inadaptação, a cartografia propõe novas balizas para o enfrentamento da desvalorização da infância e do autismo. Dentre inúmeras dessas balizas, os mapas, a fotografia, os filmes e a escrita auxiliavam a tentativa de não perder o fio da meada. O jovem Janmari – criança autista que Deligny recebe em 1968 e convive com ela até sua morte, em 1996 – é uma dessas crianças que contribui para a proliferação de pistas para um modo de ser fora da linguagem. Diz o autor: “Eu aí me arrisco: a presença de Janmari me impede de perder o fio da meada”79.


			A clínica do espaço, inspirada na cartografia, entende que ao colher as linhas intensivas, é possível constituir dispositivos clínico-políticos. Assim, ressoando as proposições de Deleuze80 acerca das linhas intensivas e extensivas e do dispositivo, entende que um dispositivo é: “Um conjunto multilinear. Ele é composto de linhas de natureza diferente. [...] Cada linha é rompida, submetida a variações de direções, bifurcações e forquilhada, submetida a derivações”81. Tal como a jangada, o dispositivo deve ser flexível, fazendo com que a amarração das linhas possa sempre ser refeita. É essa possibilidade de alteração que garante que o fio da meada não se perca, pois o fora da linguagem é aquilo que restitui à mudança de direção.


			Em todo dispositivo, é preciso distinguir o que somos (o que já nem somos mais) e o que estamos em via de devir: a parte da história e a parte do atual. A história é o arquivo, o desenho do que somos e deixamos de ser, ao passo que o atual é o esboço do devimos. De modo que a história ou o arquivo é o que ainda nos separa de nós próprios, ao passo que o atual é este Outro com o qual já coincidimos.82 


			Essas transformações consistem na possibilidade de ser outro, na criação de novos modos de subjetivação que não a linguagem. Tomar a infância como guia desestabilizador da clínica, acompanhá-las em vez de questioná-la, impeli-la ou argui-la em busca da verdade interior da própria infância. A infância é criação e se expressa não apenas pela vida interior, mas também pelo movimento exteriorizado no espaço.


			É preciso estar atento quando algo ou alguém impele mais sobre os problemas da infância do que propriamente a infância como problemática. É preciso desconfiar daqueles que pensam que existe ou existirá uma infância que não chora, se emociona, protesta ou questiona. O desvio operado, a transformação desejada, é tomar o espaço e a infância como movimento, instâncias imediatamente crianceiras. A clínica é testemunha ao considerar a infância como fonte de inquietação, como convite ao movimento.


			Por entre riscos e desvios, cabe lembrar aqui um pequeno desenho de Pablo Picasso, de 1934, no qual ele apresenta um rascunho da obra “Minotauro cego guiado pela menina”, reeditado diversas vezes naquele ano. Em específico, gostaria de lembrar a versão feita em água forte exposta no Centro Cultura Banco do Brasil, em 201683. Na ocasião em que visitei a exposição, entre muitas obras, essa especialmente me chamou atenção. Pequena ao lado de tantos outros quadros maiores, sua fragilidade, seu aspecto minoritário e quase imperceptível me inquietou. Ao aproximar-me, senti-me fitado pelos olhos da menina, pois nessa obra, diferente das outras séries com o mesmo título, a menina é pintada de frente. Seus olhos translúcidos me atravessam e ali mesmo entendi o propósito dessa reversão – trata-se de elevar à última potência a disponibilidade de se deixar guiar pela infância. Esse desenho é uma bela ilustração das tramas dessa reversão, em que a criança guia a clínica na direção da alteração dos valores e das relações de poder-saber. Foi afetada pelo olhar da criança sobre a clínica que a articulação entre clínica e cartografia foi feita, é por meio disso que a reversão pode ser suscitada no interior das instituições e é por meio da aliança com a infância que a transversal ética, estética e política orienta esta prática.


			Sendo assim, como não perder o fio da meada no exercício complexo da clínica? Como fazer dessa aliança uma linha de desinstitucionalização efetiva da clínica e do espaço? Romper com os decretos manicomiais, com os sentidos instituídos, sem perder a potência da infância e aceitar que a infância não é algo que se diz na linguagem. 
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